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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA   
  
  
PL 409/2026 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  
  
- Constituição Federal; 
 
- Código Penal (especialmente art. 163, parágrafo único, III e art. 180, § 6º); 
 
- Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 
37 da Constituição Federal; e dá outras providências.   
 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Federal nº 12.408, de 25 de maio de 2011, que altera o art. 65 da Lei nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, para descriminalizar o ato de grafitar, e dispõe sobre a proibição 

de comercialização de tintas em embalagens do tipo aerossol a menores de 18 (dezoito) 

anos. 

 

- Lei Estadual nº 14.651, de 15 de dezembro de 2011, que Cria o Programa estadual de 
fomento à economia popular solidária no Estado de São Paulo - PEFES e dá outras 
providências 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  
 
- Lei Municipal nº 12.036, de 11 de abril de 1996, que cria no âmbito do Município de 
São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do 
Vigilante Ambiental, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 13.478 de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização 
do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão 
regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos 
mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - 
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TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano 
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura; 
 
- Lei Municipal nº 16.402 de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 
e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE). 
 
- Lei Municipal nº 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o Programa de 
Combate à Pichações no Município de São Paulo, dá nova redação ao inciso I do art. 
169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e revoga a Lei nº 14.451, de 22 de 
junho de 2007;  
 
- Decreto Municipal nº 57.583, de 23 de janeiro de 2017, que institui o Programa Adote 
uma Praça e estabelece regras especiais para a celebração de termos de cooperação 
com a iniciativa privada, no âmbito do referido Programa; revoga o Decreto nº 
55.610/2014;  
. 
- Lei Municipal nº 16.808, de 23/01/2018, que institui o Selo Cidade Linda no Município 
de São Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 58.745, de 8 de maio de 2019, que institui o Sistema de Gestão 
de Zeladoria - SGZ. 
 
- Decreto Municipal nº 58.745 de 8 de maio de 2019, que Institui o Sistema de Gestão 
de Zeladoria - SGZ. 
 
- Lei Municipal n 17.594, 9 de agosto de 2021, que autoriza os serviços de zeladoria 
pelas Subprefeituras e pela Prefeitura de São Paulo em loteamentos irregulares 
localizados no Município de São Paulo e dá outras providências. 

- Lei Municipal º 18.299, de  19/09/2025, que altera a Lei nº 13.478, de 30 de dezembro 
de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; a Lei nº 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para 
a utilização das vias públicas municipais; a Lei nº 14.803, de 26 de junho de 2008, que 
dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos; a Lei nº 16.612, de 20 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o 
Programa de Combate a Pichações no Município de São Paulo; a Lei nº 16.673, de 13 
de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre no Município de São Paulo; e a 
Lei nº 17.501, de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre a observância de normas 
técnicas para o uso do espaço público pelas concessionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica e demais empresas que compartilhem sua infraestrutura 
e sobre a retirada de fios inutilizados em vias públicas do Município de São Paulo, bem 
como dá outras providências. 
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-PL 6/2026 Dispõe sobre a aplicação de multa administrativa a quem danificar, destruir, 
inutilizar ou depredar bens públicos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

- PL 440/2025 Altera a Lei nº 16.612 de 20 de fevereiro de 2017. Agravamento das 
multas e sanções nos casos de pichação de incitação ao ódio, bem como a inclusão de 
mecanismos para identificação e responsabilização dos infratores. 

- PL 151/2025 Altera o Artigo 4° da Lei 16.612/2017 (Programa de Combate a Pichações 
no Município de São Paulo) com a finalidade de aumentar a multa para o ato de pichação 

- PL 129/2025 Altera a Lei 16.612, de 20 de fevereiro de 2017 para majorar o valor das 
multas relativas a pichações 

- PL 801/2025 Institui penalidades administrativas contra atos de vandalismo e 
destruição de patrimônio público ou de concessão pública que afetem, direta ou 
indiretamente, a prestação do serviço público no Município de São Paulo. 

- PL 496/2025 Institui o Programa de Arte Urbana e Grafite nas Comunidades no 
Município de São Paulo, a fim de revitalizar espaços públicos, capacitando artistas locais 
e fomentando o turismo cultural, dando ainda outras providências. 

- PL 121/2024 Altera a Lei Municipal n° 16.612 de 20 de fevereiro de 2017, majorando 
os valores das multas previstas aplicada em casos de pichação em imóveis públicos e 
privados no âmbito do munícipio de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 603/2021 Dispõe sobre a responsabilização do organizador de evento em espaços 
públicos, sobre os danos ao patrimônio público e ou privado dá outras providências. 

- PL 219/2017 Dispõe sobre a criação do programa de incentivo e desenvolvimento da 
arte do grafite e murais em territórios da cidade e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.   

São Paulo, 02 de junho de 2026. 
 
 

 
Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 155.068 
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